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RESUMO: Pesquisas indicam que o número de empresas que desenvolvem ações sociais 
beneficiando a comunidade é relevante e vem crescendo. As empresas estão se 
organizando de modo a assumir uma postura mais proativa no campo social e internalizando 
as funções sociais. Estudos demonstram que a diversidade de ações desenvolvidas pelas 
empresas é muito grande, extrapolando as áreas clássicas de atuação social, tais como 
assistência social, alimentação, saúde, educação, despontando ações sociais em outras 
áreas como desenvolvimento comunitário e mobilização, cultura, lazer e recreação, 
qualificação profissional e meio ambiente. No campo da responsabilidade socioambiental as 
empresas têm estabelecido parcerias com organizações não governamentais (ONGs) para o 
desenvolvimento de ações na área ambiental, financiando projetos de educação ambiental. 
Para mapear as ações que são financiadas pelas empresas privadas realizou-se um estudo 
de casos múltiplos com três organizações ambientalistas. As informações utilizadas foram 
obtidas por meio de pesquisa de campo. O método de coleta de dados foi a entrevista 
pessoal individualizada realizada com representantes das organizações, pesquisa em seus 
sítios eletrônicos e trabalhos sobre o tema. A fundamentação teórica do estudo baseou-se 
em levantamento da literatura sobre responsabilidade socioambiental, organizações não 
governamentais ambientalistas, e parcerias interorganizacionais entre empresas privadas e 
ONGs. 
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Socio-environmental responsibility in organizations: developing 
partnerships in environmental education 
 
ABSTRACT: Researches indicate the number of companies that develop social benefit to 
society is significant and growing. Companies are organizing themselves in order to take a 
more proactive stance in the social area and seek to internalize the social functions. Studies 
indicate that the diversity of activities developed by companies is very large, and go beyond 
the classic areas of activity such as social welfare, nutrition, health, education, emerging 
social performances in other areas like community development and mobilization, culture, 
leisure and recreation, professional qualification and the environment. In the field of 
environmental responsibility, companies have established partnerships with 
nongovernmental organizations (NGOs) to develop actions in the environmental area, 
funding environmental education projects. To map the actions financed by the private 
companies, a multiple case study was carried out with three environmental organizations. 
The information used was obtained through field research. The method of data collection 
was the personal interview conducted with representatives of individual organizations, 
research on their websites and studies on the subject. The theoretical study was based on a 
survey of the literature on social-environmental responsibility, environmental non-
governmental organizations and inter-organizational partnerships between private 
companies and NGOs.  
 
Keywords: social-environmental responsibility; environmental education; inter-organizational 
partnerships. 
 
1. INTRODUÇÃO 
 
A promoção da responsabilidade empresarial está fundamentada no capítulo 
30 da Agenda 21, sendo um tema que cada vez mais ganha relevância nas 
organizações, interferindo em seus objetivos, estratégias e no próprio conceito de 
empresa (BARBIERI, 1997). Com as novas exigências do mercado e da sociedade, 
há uma diversidade de ações que vêm sendo desenvolvidas pelas empresas, 
extrapolando as áreas clássicas de sua atuação social (assistência social, 
alimentação, saúde, educação, etc.) despontando ações em áreas como 
desenvolvimento comunitário e mobilização, cultura, recreação e lazer, qualificação 
profissional e meio ambiente. 
 No campo da responsabilidade socioambiental as empresas têm estabelecido 
parcerias com organizações não governamentais (ONGs) para o desenvolvimento 
de ações na área ambiental. Estudos indicam que um grande número de empresas 
dá suporte financeiro para que ONGs desenvolvam atividades de educação 
ambiental fora de seus muros, com o intuito de contemplar com suas ações a 
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sociedade de um modo geral. O desenvolvimento de atividades de educação 
ambiental demanda competências específicas que as empresas normalmente não 
possuem. As ONGs, por suas especificidades e experiência, estão mais preparadas 
para atuar neste campo. 
 Para mapear as ações que são financiadas pelas empresas privadas, 
realizou-se um estudo de casos múltiplos com três ONGs ambientalistas localizadas 
na cidade de São Paulo: Fundação SOS Mata Atlântica (SOS), Instituto 5 Elementos 
(5 Elementos) e Instituto ECOAR para cidadania (ECOAR). As informações 
utilizadas foram obtidas por meio de pesquisa de campo. O método de coleta de 
dados foi a entrevista pessoal individualizada realizada com representantes das 
organizações, pesquisa em seus sítios eletrônicos e trabalhos do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE), da Análise Editorial, e do Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada (IPEA). A fundamentação teórica do estudo baseou-se em 
levantamento da literatura sobre responsabilidade socioambiental, ONGs 
ambientalistas, educação ambiental, e parcerias interorganizacionais entre 
empresas privadas e ONGs. 
 
2. A RESPONSABILIDADE SOCIAL NAS ORGANIZAÇÕES 
 
Responsabilidade social ou socioambiental das empresas é um tema que tem 
despertado cada vez mais o interesse da mídia, do empresariado, da academia, do 
governo e da sociedade civil e refere-se a um modelo de gestão empresarial com 
mais transparência, ética e inserção das dimensões sociais e ambientais nas 
decisões e resultados das organizações (OLIVEIRA, 2005). Trata-se da obrigação 
de uma organização em maximizar seus impactos positivos no longo prazo e em 
minimizar seus impactos negativos sobre os seus stakeholders, conceito 
popularizado por Freeman (1984), que se refere a qualquer individuo ou grupo que 
pode afetar ou ser afetado pela realização dos objetivos da organização. Melo Neto 
e Froes (2001) definem a responsabilidade organizacional como a decisão da 
empresa de participar de forma mais direta em ações comunitárias e minimizar os 
possíveis danos ambientais. 
 O crescente envolvimento do setor privado na área social, que temos 
presenciado nos últimos anos, tem modificado a forma de participação das 
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organizações. Paralelamente à postura filantrópica tradicional, as organizações 
estão assumindo novas atitudes em relação à sua responsabilidade socioambiental, 
o que, para Montana e Charnov (1998), está claramente relacionado com o 
crescimento de movimentos a favor das causas ambientais e de defesa do 
consumidor. 
É possível observarmos que, no Brasil, é crescente o movimento das 
organizações preocupadas com a cidadania empresarial. Um estudo em grandes 
empresas da região sudeste, realizado pelo IPEA, em 1999, "Ação Social das 
Empresas Privadas", mostrou que o número de empresas que desenvolvem ações 
sociais beneficiando a comunidade é relevante, e cresceu a partir dos anos 90. Dois 
terços das empresas analisadas desenvolvem algum tipo de atividade social não 
obrigatória (PELIANO, 2001). A pesquisa indicou que a motivação para desenvolver 
ações sociais "é a vontade de contribuir para a solução dos problemas sociais do 
país e de atender às necessidades ou solicitações das comunidades" (Peliano, 
2001). Todavia, também demonstrou que não só as causas humanitárias movem os 
empresários a investir na área social; há também a melhoria na relação da empresa 
com os seus stakeholders e a sua imagem diante dos consumidores. 
Outro estudo sobre o tema “A iniciativa privada e o espírito público - um 
retrato da ação social da empresas no Brasil”, foi realizado, em 2006, pelo IPEA 
tratando um total de 871 mil empresas formais no Brasil, com um ou mais 
empregados, comparando dados do período entre o final da década de 90 e 2004. O 
estudo indica que, 68% das empresas desenvolvem ações sociais, e que há uma 
grande diversidade de ações que extrapolam as áreas clássicas de atuação social 
empresarial.(IPEA, 2006). 
 
3. RESPONSABILIDADE SOCIOAMBIENTAL E EDUCAÇÃO AMBIENTAL 
 
Maimon (1994) observa que há uma nova percepção na forma como as 
empresas tratam a questão ambiental associada ao seu processo produtivo. A 
responsabilidade socioambiental passou a ser entendida como uma necessidade de 
sobrevivência, estimulando as empresas à adoção de uma estratégia diferente, que 
passa a ser caracterizada por um comportamento ético-ambiental.  
279 
 
 
             Revista UNIABEU  Belford Roxo   V.6  Número 14  setembro- dezembro 2013 
 
 
O Anuário Análise Gestão Ambiental, publicado em 2009, apresenta o 
resultado de uma pesquisa realizada com 664 empresas sobre as suas práticas 
ambientais naquele ano, e indica como se comportaram em relação à 
responsabilidade socioambiental. A pesquisa permitiu verificar que há um forte 
movimento na direção da educação, do treinamento e da disseminação da 
informação para seus vários públicos. 89,9% das empresas pesquisadas afirmaram 
que oferecem treinamento sobre risco e gestão ambiental para seus funcionários e 
terceiros (74,7%) e para a comunidade (32,8%) referente às questões ambientais 
(Análise 2009). 
Das atividades desenvolvidas, 69,1% são de cunho educacional em geral, 
57,2% de cunho educacional voltado para professores e alunos e 62,5% são 
voltados para a habilitação da comunidade para o desenvolvimento de práticas 
educativas (Análise, 2009). Dentre as empresas (65,8%) que promovem projetos de 
meio ambiente para seus públicos externos, percebe-se que há uma grande 
tendência no desenvolvimento de atividades no campo da educação ambiental. 
12,2% das empresas pesquisadas possuem instituição voltada para o meio 
ambiente e desenvolvimento sustentável e, 32,1% mantêm programas e parcerias 
com ONGs e entidades com atuação ambiental para o exercício de sua 
responsabilidade socioambiental externa e desenvolvimento de atividades no campo 
da educação ambiental. 
Gerada no debate ecológico, a educação ambiental pode ser definida como 
sendo uma atividade intencional da prática social, que imprime ao desenvolvimento 
individual um caráter social em sua relação com a natureza e com os outros seres 
humanos, com o objetivo de potencializar essa atividade humana, tornando-a mais 
plena de prática social e de ética ambiental (TOZONI-REIS, 2002). 
É vasto o campo de atuação da educação ambiental, mas, no segmento 
industrial, de um modo geral, tem se restringido ao treinamento ambiental aplicado 
ao atendimento das normas ambientais (VIEIRA, 2004). Pode-se observar que 
ganhou muito mais expressão com os processos de certificação ambiental de 
empresas pela implantação do Sistema de Gerenciamento Ambiental, Norma ISO 
14001, contabilizando-se um crescimento de projetos de educação ambiental 
internos. Nunes e Baasch (1998) observam que a norma recomenda que a 
educação ambiental na empresa tenha um caráter de educação permanente. 
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Todavia, com a crescente demanda dos stakeholders, pode-se observar um 
incremento nas atividades de educação ambiental além dos muros da empresa. 
Vieira (1995) comenta que as atividades fora dos domínios da empresa são projetos 
de educação ambiental não formal (atividades fora do sistema de escolarização 
formal) em estações ecológicas, centros de educação ambiental, em áreas de 
proteção, produção de material didático. Estas atividades são muitas vezes 
desenvolvidas em parcerias com organizações ambientalistas com recursos 
financeiros e materiais da iniciativa privada. 
A educação ambiental não formal apresenta-se como um campo novo e 
multidimensional, ainda insuficientemente explorado em sua complexidade, 
diversidade, identidades e alcance social tendo as ONGs como ator central. Ocupam 
um papel estratégico neste cenário por sua capacidade de desenvolver novas 
metodologias pedagógicas, estabelecer conexões com o ensino formal, articulações 
com outras organizações dos setores público e privado e formar redes educativas, 
atingindo um público amplo e heterogêneo. Ou seja, são agentes detentores de 
know-how em metodologias, estratégias e programas de ação para o atendimento 
das demandas sociais. 
 
4. O TERCEIRO SETOR NO BRASIL 
 
 Salamon (1998) destaca a existência de um notável crescimento, das 
atividades voluntárias organizadas e do surgimento de organizações privadas sem 
fins lucrativos ou não governamentais. O crescimento do terceiro setor decorre de 
diferentes pressões, demandas e necessidades provenientes dos indivíduos, como 
cidadãos, das instituições e até dos próprios governos, e reflete um claro conjunto 
de alterações sociais, tecnológicas associado à globalização dos riscos ambientais. 
Segundo Salamon (1998, p. 5) mudanças históricas e de longo alcance criaram a 
possibilidade para que organizações alternativas sejam capazes de atender mais 
adequadamente às demandas sociais. Para o autor, essas organizações, por sua 
pequena escala, flexibilidade e capacidade de arregimentar a participação popular, 
são mais habilitadas para atuar nesse campo. 
 No Brasil, o terceiro setor é composto por organizações não governamentais, 
fundações de direito privado, entidades de assistência social e de benemerência, 
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entidades religiosas, associações culturais, educacionais, e ambientais que 
desempenham papéis que não se afastam daqueles exercidos por organizações 
semelhantes nos países desenvolvidos (FISCHER, 2002). A pesquisa “As fundações 
privadas e as associações sem fins lucrativos no Brasil 2005” (FASFIL), 
desenvolvida a partir do Cadastro Central de Empresas do ano de 2005, publicada 
em 2008, apresenta resultados que permitem identificar o perfil do terceiro setor no 
Brasil e sua evolução no período compreendido entre 1996 e 2005.   
 O estudo mostrou que, no período entre 1996 e 2005, as fundações privadas 
e associações sem fins lucrativos no país cresceram 215,1%, isto é, o número de 
FASFIL passou de 107,3 mil para 338,2 mil no período. A análise da distribuição das 
FASFIL por área de atuação e por período de criação indicou que se manteve a 
tendência de crescimento mais acentuado das organizações ambientais e de defesa 
dos direitos e interesses dos cidadãos. O grupo de organizações da área ambiental 
e proteção animal apresentou um crescimento de 61,0%, isto é, um aumento 
percentual quase três vezes superior à média nacional de 22,6%. Esse crescimento, 
provavelmente, reflete uma maior preocupação com a questão ambiental (IBGE, 
2008, p. 46). 
 
5. PARCERIAS INTERORGANIZACIONAIS 
 
 Fischer (2002, p. 29) comenta que a realização de ações conjuntas entre 
organizações da sociedade civil e as organizações de mercado, a partir do final dos 
anos 90, “emergiu como uma das mais fortes estratégias para promover o 
desenvolvimento sustentado”. O processo contínuo de redução das atividades do 
Estado na prestação de serviços públicos também tem contribuído com o surgimento 
destas parcerias. Desta forma, as organizações da sociedade civil vêm obtendo uma 
maior consistência institucional e novas competências organizacionais, passando a 
ter um “status mais elevado e devendo estar bem capacitadas, em termos técnicos, 
administrativos e gerenciais, para desempenhar seu papel na realização dos 
resultados que inspiraram a parceria” (FISCHER, 2002, p. 36). 
 Por sua vez, para as organizações empresariais a proposta de desenvolver 
parcerias vem satisfazer uma necessidade de expansão e concretização da função 
social da empresa. A pesquisa do IPEA, publicada em 2006, “A iniciativa privada e o 
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espírito público. A evolução da ação social das empresas privadas no Brasil”, 
realizada com base em informações de 2004, investigou como se dá a realização de 
parcerias entre as empresas com outras organizações ou com a própria comunidade 
para a realização de suas iniciativas sociais. No universo pesquisado, a maior parte 
das parcerias das empresas privadas (57%) ocorreu com organizações sem fins 
lucrativos (Tabela nº 1). 
 
PARCERIAS
57%
38%
27%
14%
7%Outros parceiros
TIPO DE ORGANIZAÇÃO
Tabela nº 1 - Parcerias realizadas pelas empresas
Fonte: IPEA, 2006.
Organizações sem fins lucrativos
Comunidades atendidas
Empresas privadas
Organizações governamentais
 
 
Fisher (2002) indica que dentre as principais razões para a realização de 
alianças e parcerias pelas empresas, encontram-se: maior know-how da parceira, 
maior eficiência, menores custos, maior facilidade em obter recursos, maior 
visibilidade e o fato de não pretender desenvolver competências específicas para 
atuação em áreas diferentes de seu negócio. Do ponto de vista das organizações do 
terceiro setor podemos apontar a obtenção de recursos financeiros, materiais, 
humanos, fortalecimento de sua legitimidade social, aprendizado administrativo–
gerencial, incentivo à busca de instrumentos legais que valorizem as suas ações, 
maior possibilidade de manutenção de existência da organização no tempo, estímulo 
à profissionalização, criação de mecanismos de avaliação (LIMA, 2002) 
 
6. O PERFIL DE TRÊS ORGANIZAÇÕES AMBIENTALISTAS BRASILEIRAS: 
ECOAR, 5 ELEMENTOS E SOS MATA ATLÂNTICA 
 
 Para a construção do perfil das organizações, foram consultados seus sítios 
eletrônicos, folders, a publicação Análise Gestão Ambiental (2009) e foram 
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entrevistados os representantes das entidades: Fundação SOS Mata Atlântica, 
Instituto 5 Elementos, e Instituto Ecoar para a Cidadania. 
 O Instituto Ecoar é uma organização não governamental sem fins lucrativos, 
criada, em 1992, após a Eco 92 e o Fórum Global das ONGs, por um grupo de 
ambientalistas e pesquisadores. A entidade identifica como sua missão atuar nas 
questões ambientais emergentes, contribuir para a construção de sociedades 
sustentáveis e influenciar políticas públicas socialmente corretas. 
 A organização 5 Elementos, criada em 1993, é uma organização não 
governamental, sem fins lucrativos, que define sua missão como aprofundar a 
relação das pessoas com o meio ambiente, promovendo uma educação ambiental 
emancipatória e transformadora, buscando consolidar valores e princípios para a 
construção de sociedades sustentáveis.  
 A Fundação SOS Mata Atlântica, fundada em 1986, foi a primeira ONG criada 
com a finalidade de proteger os remanescentes de Mata Atlântica. Sua missão é 
promover a conservação da diversidade biológica e cultural do Bioma Mata Atlântica 
e ecossistemas sob sua influência, estimulando ações para o desenvolvimento 
sustentável, bem como promover a educação e o conhecimento sobre a Mata 
Atlântica, mobilizando, capacitando e estimulando o exercício da cidadania 
socioambiental.  
 As organizações estudadas constam do banco de dados da publicação 
Análise Gestão Ambiental de 2009, e foram escolhidas por terem mais de 15 anos 
de atividades, situação juridicamente regularizada, foco central na educação 
ambiental e pela acessibilidade de realização das entrevistas.  
 As entrevistas foram realizadas pelos pesquisadores, de forma 
semiestruturada, seguindo um roteiro orientador. Uma síntese das informações 
obtidas nas entrevistas encontra-se no Quadro nº1. 
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 As três organizações pesquisadas tornam público seus balanços financeiros, 
bem como divulgam os relatórios dos projetos que realizam. As atividades que 
desenvolvem são informadas por meio de seus sítios eletrônicos, publicações 
próprias e encontros com a comunidade. As atividades das organizações 
pesquisadas e os meios utilizados em suas práticas encontram-se resumidos no 
Quadro nº 2. Os meios escolhidos pelas organizações variam em função do público 
atendido, dos objetivos pretendidos e da temática tratada, podendo haver uma 
combinação de vários deles. 
Quadro nº 1 - Resumo das características gerais das ONGs entrevistadas 
Pergunta 5 Elementos ECOAR SOS 
Faz parceria com 
setor público? Poucas vezes Poucas vezes 
Não trabalha com 
setor público 
Qual é a origem da 
maior parte dos 
recursos? 
Setor privado Setor privado Setor privado 
Trabalham em 
parceria com setor 
privado? 
Sim Sim Sim 
São contratadas por 
empresas? Sim Sim Sim 
Qual é o público 
alvo? Variável Variável Variável 
Qual é o principal 
foco de atuação? Educação Ambiental 
Educação 
Ambiental para 
sustentabilidade 
Educação 
Ambiental para 
conservação da 
Mata Atlântica 
Elaborado pelos autores. 
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 A 5 Elementos e a Ecoar desenvolvem atividades com recursos do setor 
público e privado e a SOS não trabalha com recursos públicos nem participa de 
editais governamentais. As organizações fazem parcerias com empresas privadas e 
com outras ONGs, e a maior parte de seus recursos são provenientes da iniciativa 
privada. Muitas vezes, mais de uma empresa financia determinado projeto, e 
também é comum que vários projetos sejam desenvolvidos concomitantemente pela 
organização, sendo cada um deles financiado por uma empresa diferente. A 
credibilidade da ONG é um elemento chave para o estabelecimento de parcerias 
com a área privada. As organizações estudadas já tiveram ou possuem projetos que 
foram ou estão sendo apoiados, há vários anos, pela mesma empresa. As três 
entidades preocupam-se em divulgar os seus resultados financeiros, bem como os 
relatórios dos projetos realizados. 
Quadro 2. Resultados sintéticos das entrevistas  
Organização Atividades que desenvolve Meios 
5 Elementos 
Educação ambiental 
Projetos com comunidade 
Publicações 
Desenvolvimento de políticas públicas 
Assessoria e consultoria técnica 
Cursos 
Oficinas 
Treinamentos 
Atividades lúdicas 
Campanhas 
Eventos 
ECOAR 
Educação para sustentabilidade 
Projetos de conservação ambiental 
Campanhas de mobilização 
Projetos com comunidades locais 
Publicações 
Desenvolvimento de políticas públicas 
Assessoria e consultoria técnica 
Cursos 
Oficinas 
Treinamentos 
Atividades lúdicas 
Eventos 
SOS 
Educação ambiental 
Campanhas 
Publicações 
Desenvolvimento de políticas públicas 
Oferecimento de prêmios 
Turismo sustentável 
Pesquisas 
Campanhas 
Eventos 
Cursos 
Atividades lúdicas 
Elaborado pelos autores 
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 O público-alvo das ações são comunidades, estudantes, professores, 
funcionários de empresas privadas. Muitas vezes, as entidades desenvolvem 
atividades de educação ambiental complementares ao ensino formal. Todas as 
organizações estudadas oferecem cursos, e atividades lúdicas são uma constante 
em suas práticas educativas. Procuram adotar, e desenvolver, metodologias 
participativas e abordagens que agreguem diversas áreas do conhecimento. 
 O foco principal das organizações pesquisadas é a educação ambiental 
voltada para a sensibilização dos indivíduos em relação à problemática ambiental. 
Suas práticas estão voltadas para uma mudança de comportamento da sociedade 
com enfoque no desenvolvimento de ações em prol da sustentabilidade. Há uma 
pluralidade temática tratada pelas organizações, todavia, a SOS tem como foco 
central de suas atividades a Mata Atlântica. 
 Além das práticas educativas, também fazem parte de suas ações: fomentar 
políticas públicas voltadas para a sustentabilidade, publicar material educacional, 
oferecer serviços de assessoria e consultoria técnica, elaboração de projetos na 
área de conservação ambiental e desenvolver campanhas de mobilização. 
 
7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Uma maior preocupação com a questão ambiental por parte da sociedade 
situa-se dentro de uma conjuntura de transformações no cenário mundial em que a 
globalização dos riscos ambientais tem demandado práticas em prol da 
sustentabilidade planetária, baseadas nos preceitos da educação para 
sustentabilidade contidos na Agenda 21. 
As características das ONGs ambientalistas, apontadas neste estudo, 
demonstram que este modelo de organização possui um perfil particular que as 
configura como um novo e importante ator neste cenário. São organizações que 
desenvolvem projetos pautados pelas novas demandas sociais, que são 
desenvolvidos com recursos decorrentes do estabelecimento de parcerias realizadas 
principalmente com as organizações privadas. 
 As parcerias entre empresas e ONGs possibilitam que o setor privado possa 
exercitar a sua responsabilidade socioambiental externa e contribuir com ações de 
educação ambiental que irão beneficiar a sociedade, sem precisar adquirir 
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competências especiais, uma vez que aquelas organizações estão mais preparadas 
para atuar neste campo. As ONGs se caracterizam por possuir uma grande 
variedade de identidades que permite que exerçam um importante papel; 
estabelecer a interface entre as empresas e a sociedade, além, é claro, da inter-
relação entre Estado e sociedade. Podemos considerar que hoje estas organizações 
possuem experiência e legitimidade para alavancar diferentes modelos de 
cooperação e de parceria. 
Podemos indicar como vantagens e benefícios para as empresas decorrentes 
de parcerias: os aspectos mercadológicos, desenvolvimento de ações de 
responsabilidade socioambiental sem a necessidade de criar setores específicos 
para tanto, busca de alternativas para problemas sociais, baixo custo das ações, 
ampliação do potencial de ações, maior capilaridade, maior eficiência, absorção da 
metodologia de trabalho do terceiro setor, obtenção de experiência na área. 
Por outro lado, para as ONGs a realização de parcerias significa a obtenção 
de recursos e sustentabilidade de suas ações, aumento de sua eficiência e de seu 
poder de influência, estímulo à profissionalização para poder alcançar os objetivos 
propostos pelos financiadores e para a criação de mecanismos para avaliação de 
seus resultados. Chamam a atenção os crescentes desafios que se colocam quando 
da constituição de parcerias, como, por exemplo, remodelar funções tradicionais, 
criar novos processos de organização interna, adequar aspectos jurídicos, melhorias 
na capacitação de recursos humanos e na gestão institucional, com o objetivo de 
alcançar eficiência e eficácia, transparência, melhor avaliação e qualidade de 
resultados e ainda reconhecimento e legitimidade junto à sociedade civil. 
A análise integradora entre os aspectos abordados pelos autores em seus 
trabalhos, os dados trazidos pelas pesquisas e os elementos obtidos no trabalho de 
campo, certamente, trouxeram constatações e informações tanto para aqueles 
interessados pelo tema como campo de estudo, como para aquelas organizações 
que desejam conhecer o comportamento de outras entidades, situar-se neste novo 
cenário ou mesmo ampliar seu campo de ação. Este é um campo aberto para 
estudos. Há ainda muito a ser explorado. 
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